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Resumo: O presente artigo apresenta os resultados de uma pesquisa qualitativa, a qual tem 
por objetivo compreender as vivências de guarda compartilhada do ponto de vista de filhas 
adolescentes. O método utilizado foi o de estudo de casos múltiplos. Integraram este estudo 
três famílias, com filhas adolescentes, com vivência de guarda compartilhada, cujos pais foram 
clientes do Núcleo de Assistência Judiciária, órgão vinculado a uma Instituição Pública de Ensino 
Superior, do sul do país. Como instrumento de coleta de dados, utilizou-se a análise documental 
nos prontuários dos clientes da instituição referida, o preenchimento de um formulário com 
os pais e com as adolescentes e uma entrevista semidirigida realizada com as adolescentes. 
A análise dos dados foi realizada segundo a técnica de análise de conteúdo. Os resultados 
indicam que as adolescentes vivenciam de forma satisfatória a guarda compartilhada, sendo 
esta avaliada como uma importante estratégia para a manutenção dos vínculos parentais após 
a dissolução conjugal. Destaca-se ainda, que as adolescentes apontaram algumas dificuldades 
vivenciadas nas relações com seus pais, entretanto, parece que estas não inviabilizam a vivência 
dessa modalidade de guarda. 
Palavras-chave: Guarda Compartilhada, Adolescentes, Parentalidade, Relações Familiares.

Joint Custody: The Experiences of Teenage Daughters

Abstract: This article presents the results of a qualitative research that aims to comprehend the 
experiences of joint custody from the teenage daughters’ point of view. The method chosen to 
conduct the study was multiple case study. The participants were three families, with teenage 
daughters, that had experienced joint custody, whose parents were clients in the Núcleo de 
Assistência Judiciária (Legal Assistance Center), an entity associated to a Public University 
located in the south of Brazil. A document analysis of clients’ reports, the fulfilment of a form 
with both parents and adolescents and a semi-directive interview conducted with the teenage 
girls were used for data collection. Data analysis was based on content analysis. The results 
pointed out to a satisfactory experience with joint custody from the teenage girls’ point of view, 
and to the evaluation of this category of custody as an important strategy for the maintenance of 
parents’ bounds after a marital dissolution. It is emphasized that adolescents pointed out some 
difficulties in the relationships with their parents; however, it seems that these difficulties do not 
interfere in this type of custody.
Keywords: Joint Custody, Adolescents, Parenting, Family Relationships.
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Custodia Compartida: Las Vivencias de Hijas Adolescentes

Resumen: Este artículo presenta los resultados de una investigación cualitativa, cuyo objetivo 
es comprender las experiencias de custodia compartida desde el punto de vista de hijas 
adolescentes. El método escogido fue lo del estudios de caso múltiples. Han integrado este 
estudio tres familias, con hijas adolescentes, con experiencia de custodia compartida, cuyos 
padres han sido clientes del Núcleo de Asistencia Judiciaria, órgano vinculado a una Institución 
Pública de Educación Superior, del sur de Brasil. Como instrumento de recolección de datos, 
se utilizó el análisis documental en los prontuarios de los clientes de la institución referida, el 
llenado de un formulario con los padres y con las adolescentes y una entrevista semidirigida 
realizada con las adolescentes. El análisis de los datos fue realizado según la técnica de 
análisis de contenido. Los resultados indican que las adolescentes experimentan de forma 
satisfactoria la custodia compartida, siendo ésta evaluada como una importante estrategia para 
el mantenimiento de los vínculos parentales después de la disolución conyugal. Se destaca, 
todavía, que las adolescentes apuntaron algunas dificultades vividas en las relaciones con sus 
padres, sin embargo, parece que éstas no inviabilizan la vivencia de esa modalidad de custodia.
Palabras clave: Custodia Compartida, Adolescentes, Parentalidad, Relaciones Familiares.

Introdução
A guarda compartilhada é uma modalidade que 

surgiu na década de 1960, na Inglaterra, e foi imple-
mentada em vários países há algum tempo. A utili-
zação desta modalidade começou a ser entendida, a 
partir de uma possível injustiça causada pela guarda 
unilateral, visto que, haveria uma desigualdade de 
tratamento para os pais e os filhos se a guarda fosse 
imposta somente ao pai ou a mãe. Por isso, nesta 
modalidade, atribui-se a ambos os pais o dever de 
educação e cuidado perante crianças e adolescentes 
(Moreira, 2014; Alvarenga. & Clarismar, 2015).

Diante das reivindicações dos pais que não deti-
nham a guarda, dos princípios da isonomia entre 
homens e mulheres, do melhor interesse da criança, 
além das transformações vivenciadas pela família 
contemporânea, com destaque para a maior par-
ticipação dos pais não-guardiões, foi estabelecida 
a guarda compartilhada no Brasil. De acordo com 
alguns autores (Alves, Arpini, & Cúnico, 2015; Dias, 
2015; Rosa, 2015a), essa modalidade traria a possibili-
dade de reequilibrar os papéis parentais e garantir que 
sejam supridas as necessidades afetivas e emocionais 
dos filhos após o rompimento conjugal. 

Nesse contexto, as teorias de gênero também 
trouxeram importantes contribuições no sentido de 
problematizar o lugar naturalmente endereçado as 
mães no que diz respeito a sua condição para mater-

nar, aspecto que foi abordado por Badinter (1985) com 
relação ao mito do amor materno. O legado histórico 
com relação às diferenças entre homens e mulhe-
res certamente teve influências na perspectiva que 
identificou na mulher – a mãe e consequentemente 
a detentora natural da guarda dos filhos em casos de 
dissolução conjugal. Dessa forma, parece ser impor-
tante destacar que tais aspectos não resultam apenas 
de uma definição biológica e sim de uma perspectiva 
que considera as relações de poder que se organizam 
no contexto das experiências históricas e cultural-
mente construídas e que por isso mesmo podem ser 
transformadas (Butler, 2003; Saffioti, 2001; Tilio, 2014). 

No Brasil foram apresentados vários projetos de 
lei para a instituição da guarda compartilhada no ano 
de 2002, como: Projeto de Lei nº 6.350/2002, Projeto 
de Lei nº 6.315/2002, Projeto de Lei nº 6.960/2002 e 
por último o Projeto de Lei nº 7.312/2002. No entanto, 
apenas em 2008 é que o Brasil instituiu a possibilidade 
legal dessa modalidade, sendo que anteriormente a 
essa data só existia no ordenamento jurídico a guarda 
unilateral. Esta modalidade ocorre quando um dos 
pais detêm a guarda do filho por sentença de homo-
logação de acordo ou decisória em caráter definitivo. 
Cabe salientar que, o termo definitivo, em Direito de 
Família, não quer dizer “eterno” (no sentido de que 
nunca possa ser alterado), mas, sim, podendo ser 
revisto (Cezar-Ferreira, & Macedo, 2016). 
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Nessa direção, foi a partir daqueles projetos, 
que em 13 de junho de 2008, foi promulgada a Lei 
nº 11.698 que prevê a possibilidade da guarda com-
partilhada tanto por acordo entre os pais quanto por 
determinação judicial. Esta lei alterou a redação dos 
artigos 1.583 e 1.584 do Código Civil para instituir e 
regulamentar a guarda compartilhada. É importante 
destacar, que nessa lei, o grande determinante da 
modalidade de guarda a ser estabelecida é o melhor 
interesse dos filhos, e esse aspecto, de modo geral, é o 
que rege o Direito de Família (Brito, 2007; Cezar-Fer-
reira, & Macedo, 2016; Oliveira, 2015).

Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística entre os anos de 2000 e 2013 a 
opção pela guarda compartilhada cresceu no Brasil, 
mas a guarda unilateral materna ainda era conside-
rada soberana nas disputas (IBGE, 2014). Cezar-Fer-
reira e Macedo (2016) colocam que em suas experi-
ências clínicas, de mediação familiar e em perícias, 
a guarda compartilhada, antes da obrigatoriedade 
no Brasil, era solicitada por alguns pais com o intuito 
diferente da real intenção do compartilhamento e o 
efetivo entendimento acerca da criação dos filhos. 
Muitos daqueles solicitantes, teriam como objetivo 
evitar que o guardião se mudasse para outro país, 
levando o filho, bem como, livrar-se do pagamento de 
alimentos ou diminuí-los. 

Dessa maneira, entendendo que a guarda compar-
tilhada consiste em uma modalidade na qual os pais 
criam e educam os filhos de forma conjunta (Cezar-Fer-
reira, & Macedo, 2016; Golse, 2014), e que tem como prio-
ridade o melhor interesse da criança e do adolescente e 
não dos pais, em 22 de dezembro de 2014, foi implemen-
tada no ordenamento jurídico, a guarda compartilhada 
ou conjunta como uma modalidade obrigatória no Bra-
sil. Esta modalidade só não pode ser aplicada quando 
comprovado casos de negligência, violência ou outras 
ações que estejam ferindo os direitos previstos no Esta-
tuto da Criança e do Adolescente – ECA (Brito, & Gonsal-
ves, 2013; Lei Nº 8.069; Machado, 2015).

Nesse contexto, Brito, Cardoso e Oliveira (2010) 
consideram que a guarda compartilhada busca a 
possibilidade de o filho conviver com o pai e a mãe 
de forma a flexibilizar a convivência com cada um de 
acordo com as necessidades da prole. O filho reside 
com um dos pais, mas pode ver o outro com frequ-
ência, de modo que os pais estabeleçam um diálogo 
e decidam conjuntamente sobre aspectos cotidia-
nos do filho como: escola, lazer, saúde, entre outros 

fatores que ponderarem ser relevantes, sem precisar 
colocar dias e períodos rígidos para cada um conviver 
com o filho. Pensando nesses aspectos, surgem alguns 
questionamentos sobre a aplicabilidade da nova lei 
da guarda compartilhada, visto que, pela sua obriga-
toriedade ser recente, a descrição desta gera algumas 
divergências de opiniões e posicionamentos. 

Diante desse cenário, a nova lei da guarda com-
partilhada apresenta vantagens e desvantagens, que 
dependem do contexto a qual está sendo aplicado 
(Machado, 2015). Primeiramente percebe-se que essa 
modalidade de guarda traz como vantagens a respon-
sabilização de ambos os pais de forma equilibrada na 
criação e educação dos filhos. No entanto, existem 
algumas divergências quanto aos termos equilibrada 
e igualitária. Na nova lei, de 2014, o termo equilibrado 
tem sido utilizado no sentido de evitar uma divisão 
pautada em tempos iguais e rígidos de convivência, 
tendo como objetivo evitar períodos restritos a finais 
de semana, isso porque considerando essa uma rela-
ção de amor, não há hora e nem dia marcado para 
saber quando vai sentir saudade ou necessitar da 
presença e apoio do outro. Já a convivência igualitá-
ria seria quando o pai e a mãe dividem o tempo que 
cada um convive com o filho, ou seja, este reside, por 
exemplo, uma semana na casa da mãe e outra semana 
na casa do pai. Nesse sentido, há uma alternância de 
residência que é uma característica da guarda alter-
nada (Machado, 2015; Oliveira, 2015; Rosa, 2015b).

Outro aspecto a ser considerado, e que ainda 
divide opiniões, é o fato de os filhos terem duas casas, 
a do pai e a da mãe. Alguns autores acreditam que 
isso dificulta a organização da rotina de crianças e de 
adolescentes, sendo assim, seria importante aplicar 
a guarda compartilhada com uma residência única 
(Oliveira, 2015). Há, no entanto, outra concepção que 
considera positivo que filhos de pais separados tenham 
duas casas, pois isso pode ajudá-los a entender que a 
separação dos pais nada tem a ver com eles e que essa 
realidade pode ser facilmente incorporada na vida dos 
filhos. As crianças geralmente têm uma boa capacidade 
de adaptação a essa nova situação, desde que estejam 
em um ambiente que lhes proporcione cuidado e 
carinho, como também, possivelmente tem a capaci-
dade de perceber as diferenças de comportamento de 
cada um dos pais, o que as ajuda a afastar o fantasma 
da exclusão que, em geral, elas sentem em relação ao 
pai que não detém a guarda (Machado, 2015; Oliveira, 
2015; Sodermans, & Matthijs, 2014). 



699

Kostulski, C. A.; Arpini, D. M. (2018). Guarda Compartilhada: As Vivências de Filhas Adolescentes.

Outro ponto de discordância, situa-se na necessi-
dade ou não dos pais, após a ruptura conjugal, man-
terem um relacionamento harmonioso, pautado pelo 
respeito e o desejo de querer proporcionar uma melhor 
educação e um melhor atendimento as necessidades 
dos filhos. Percebe-se que minimizar possíveis con-
flitos decorrentes da dissolução conjugal pode auxi-
liar na qualidade do exercício das funções parentais, 
de modo que, o sofrimento do término da relação de 
conjugalidade não se sobreponha aos vínculos fami-
liares (Rosa, 2015b). Desse modo, os filhos de pais que 
se separaram, que mantém o diálogo e conseguem ter 
uma boa relação, geralmente não precisam de regras 
e princípios sobre a guarda compartilhada, pois natu-
ralmente já compartilham o cotidiano da prole. A lei 
parece ser necessária exatamente para aqueles que 
não conseguem estabelecer um diálogo, ou seja, para 
aqueles que possivelmente não conseguem manter um 
entendimento sobre a própria guarda dos filhos. Res-
salta-se que mesmo em situações litigiosas não deveria 
ocorrer a suspensão do compartilhamento da guarda 
(Machado, 2015; Rosa, 2015b). Entretanto, isso só não 
será aplicado caso um dos pais declarar ao magistrado 
que não deseja a guarda do filho, sendo assim, institu-
ída a guarda unilateral (Lei Nº 13.058; Machado, 2015). 
Nesse sentido, alguns juízes consideram que há uma 
incongruência quanto a descrição feita, isso porque, 
se a guarda compartilhada é entendida como benéfica 
ao filho, não seria indicado permitir que um dos pais 
a desfizesse, salvo em situações que ferem os direitos 
previstos no ECA (Lei Nº 8.069; Machado, 2015). 

Diante desse contexto e com vistas a refletir e con-
tribuir sobre essas questões, este estudo teve como 
objetivo compreender as vivências de guarda compar-
tilhada do ponto de vista de filhas adolescentes.

Metodologia

Delineamento
Com o intuito contemplar os objetivos do estudo, 

foi realizada uma pesquisa de abordagem qualitativa 
e de caráter exploratório. Segundo Gaskel (2005), a 
pesquisa qualitativa fornece dados para a compreen-
são das relações entre os atores sociais e sua situação. 
Godoy (1995) e Gomes (2007), acrescentam que nessa 
abordagem os fenômenos são compreendidos a partir 
dos sujeitos envolvidos e que, a pesquisa qualitativa 
possui cunho exploratório, pois tenta entender a rea-

lidade a partir das vivências subjetivas e dos significa-
dos atribuídos e não apenas de forma objetiva.

O método utilizado foi o estudo de casos múlti-
plos, que consiste na lógica da replicação. O estudo de 
cada caso em particular é analisado e discutido com 
os demais, de forma a constituir um caso completo. 
Destaca-se que a vantagem desse método consiste na 
possibilidade de aprofundamento da situação pesqui-
sada (Yin, 2005).

Cenário do estudo
Este estudo foi realizado em um Núcleo de Assis-

tência Judiciária, vinculado a uma instituição pública 
de ensino superior da região sul do Brasil. As ativida-
des desenvolvidas no referido Núcleo são voltadas 
para áreas do Direito de Família e Civil, atendendo 
pessoas com renda mensal de até três salários míni-
mos. No ano de 2005 teve origem o projeto de exten-
são intitulado “Serviço de Psicologia junto ao Núcleo 
de Assistência Judiciária: uma orientação familiar”, 
realizado pelo Departamento de Psicologia em parce-
ria com o Núcleo de Assistência Judiciária. Esse pro-
jeto visa à articulação entre o Direito e a Psicologia 
na resolução de situações que envolvam conflitos na 
área do Direito de Família. Tal interlocução é enten-
dida como de fundamental importância, visto que 
a ciência jurídica está repleta de aspectos de cunho 
psicológico e a prática de resolução de conflitos está 
permeada por questões subjetivas.

Inicialmente a prática do projeto envolvia a reali-
zação de atendimentos com quem buscou o serviço de 
assistência judiciária e também com a outra parte envol-
vida no conflito familiar. Em 2007, passou a ser realizado 
no projeto, a mediação familiar extrajudicial (Gaglietti, 
Araujo, & Gaglietti, 2015), como uma ferramenta na 
resolução de conflitos. A partir do ano de 2014 o projeto 
passou a ter caráter de programa de extensão, devido ao 
seu tempo de existência na instituição e, além das prá-
ticas de atendimentos com os sujeitos envolvidos em 
conflitos familiares e de mediação familiar, deu-se início 
ao acompanhamento da guarda dos filhos após os acor-
dos de separação, especialmente nos casos em que a 
modalidade de guarda compartilhada foi acordada. Essa 
atividade consiste em fazer contatos constantes com 
os envolvidos nos acordos, com o intuito de auxiliar os 
pais e mães no exercício da parentalidade, contribuindo 
para a manutenção permanente das responsabilidades 
parentais, que devem ser diferenciadas da dissolução da 
conjugalidade no momento da separação.
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Instrumentos e procedimentos 
Para a realização da coleta de dados utilizou-se 

uma análise documental nos prontuários do Núcleo de 
Assistência Judiciária, incluindo os acordos estabeleci-
dos entre os pais e os registros realizado pelo serviço 
de Psicologia. Além disso, foi feito o preenchimento de 
um formulário com os pais e com as adolescentes com 
a finalidade de atualizar os dados presentes nos pron-
tuários e outras informações sobre o contexto familiar. 
O formulário dos pais contemplava itens, tais como: 
iniciais do nome, data de nascimento, naturalidade, 
telefone, endereço, número de dependentes, número 
de moradores, renda do(a) pai/mãe, renda familiar, 
tipo de residência, escolaridade, profissão, número de 
filhos e idade, local de trabalho, função, salário, recebe 
algum benefício, estado civil, recasamento (quantos), 
possui filhos (quantos), idade, tipo de guarda. Já no for-
mulário dos adolescentes constou: iniciais do nome, 
data de nascimento, idade, sexo, estuda (qual ano), 
com quem reside, trabalha (faz estágio), renda, qual 
idade tinha quando seus pais se separaram.  

E por último foram realizadas entrevistas semidirigi-
das (Turato, 2003) com as adolescentes participantes do 
estudo. O roteiro da entrevista buscou explorar aspectos 
referentes ao dia a dia das adolescentes; a separação dos 
pais e as vivências da guarda compartilhada; a relação de 
cuidado vivenciada pelas adolescentes por parte dos pais 
– decisões e responsabilidades; e por último as vivências 
nessa modalidade de guarda em datas especiais como 
aniversário dos pais, Natal, Ano Novo e férias escolares. 

Participantes
Integraram este estudo três casos envolvendo 

famílias com vivência de guarda compartilhada, nas 
quais haviam filhas adolescentes. Também foi consi-
derado como critério de inclusão uma vivência de no 
mínimo seis meses nessa modalidade para que pais 
e filhas pudessem estabelecer uma rotina diante da 
aplicação da guarda compartilhada.  

Além disso, as famílias que participaram do estudo 
procuraram o Núcleo de Assistência Judiciária de uma 
Universidade Federal do sul do país, no período pos-
terior a 2008. Ou seja, após a implementação da Lei nº 
11.698, de 13 de junho de 2008, a qual coloca a guarda 
compartilhada como uma das modalidades de guarda 
no Brasil. As adolescentes participantes, foram do sexo 
feminino, com idades entre 12 e 18 anos incompletos, 
critério estabelecido de acordo com o ECA (Lei Nº 8.069). 

A escolha por adolescentes, deu-se pelo fato de 
que muitos destes, apesar de estarem em período de 
desenvolvimento, já conseguem ter um posiciona-
mento sobre os sistemas sociais e propor novas for-
mas de conduta, discutir valores morais de seus pais 
e possivelmente, construir os seus próprios valores 
(Fiori, 1981-1982; Piaget, 2010).

A seguir, apresenta-se uma síntese dos casos. 

Caso Nina: descrição da história familiar 
Ana e João foram casados por 28 anos e têm três 

filhos: duas meninas e um menino. Em 2014, Ana deci-
diu se separar de João, via divórcio, motivo pelo qual 
refere ter procurado o Núcleo de Assistência Judiciá-
ria para realizar a ação. Com o pedido de divórcio Ana 
solicitou o estabelecimento da guarda e o pagamento 
da pensão alimentícia. Constam nos documentos, que 
o caso foi avaliado pela equipe do serviço, composta 
por acadêmicos da Psicologia e do Direito e uma Assis-
tente Social e, foi sugerido aos clientes uma mediação 
familiar extrajudicial, na tentativa de um acordo entre 
o ex-casal. Os registros nos prontuários indicam que, 
foi acordado que a guarda ficaria na modalidade com-
partilhada, sendo explicado tanto para Ana como para 
João como era o funcionamento desta, como também, 
foi estipulado a pensão, as visitas e que os filhos teriam 
como residência fixa, a casa da mãe.

O Relato de Nina
Nina é uma menina de 13 anos, cursa o sétimo 

ano e vivenciou a separação dos pais quando tinha 
11 anos. A adolescente relata que ficou sabendo da 
separação dos pais pela sua mãe, sendo explicado 
para Nina, que ficaria morando um período com a 
mãe e outro com o pai. Atualmente, reside com a 
mãe e, geralmente, visita o pai nos finais de semana, 
tendo uma boa relação com ambos. Nina declara que 
o pai paga pensão, mas que escola, médico e outras 
atividades cotidianas ficam a cargo da mãe. A adoles-
cente pondera que o pai não frequenta muito sua casa 
devido ao novo companheiro da mãe, e que ela, por 
ter mais contato com a mãe, a autorização para reali-
zar algo é tomada, na maioria dos casos, por esta.

Em datas como, aniversário dos pais, Nina refere 
que sempre passa com seu respectivo genitor; as férias 
escolares, a adolescente alterna entre pai e mãe e, no 
último Natal e no Ano Novo preferiu passar ambos 
com a mãe. Por fim, a adolescente relata que a guarda 
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compartilhada não é difícil e funciona na família dela, 
pois refere que não tem problemas em alternar entre 
a casa do pai e da mãe.

Caso Mel: descrição da história familiar
Antônio e Marta tiveram uma união estável por 

17 anos e após brigas e tentativas de reconciliação 
decidiram se separar. Eles têm uma filha de 12 anos, 
que após a separação passou a residir com a mãe. Ao 
procurar o Núcleo de Assistência Judiciária, Marta 
tinha como demanda a legalização da separação, defi-
nição de guarda, pensão alimentícia e divisão de bens. 
Nos prontuários do serviço, constam que a partir da 
avaliação da equipe foi sugerido que eles pudessem 
discutir os pontos trazidos, primeiro separadamente 
posteriormente em conjunto em uma mediação fami-
liar. Na mediação, foi acordada a dissolução da união 
estável, a guarda da filha, que ficaria na modalidade 
compartilhada, com residência fixa na casa da mãe e 
visitação livre do pai, sendo também, estabelecido o 
valor da pensão alimentícia e a divisão dos bens.

O relato de Mel
Mel é uma menina de 14 anos, cursa o sétimo ano 

e é filha única. A adolescente relata que mora com a 
mãe após a separação dos pais, pois, Marta não tem 
um bom relacionamento com a nova companheira 
do pai e também, porque o pai mora com seus avós, 
e Mel tem uma relação conflitiva com o avô. A ado-
lescente refere que não teria problemas em conviver 
com a madrasta, mas tem receio de que sua mãe se 
sinta traída, e assim, encontra o pai em outros locais 
que não seja a casa dele. Quando seus pais se sepa-
raram, Mel ficou sabendo através da mãe esse fato, e 
acrescenta que quando precisa de autorização para 
realizar alguma atividade pede para esta, como tam-
bém, fica a cargo da mãe, as reuniões da escola, médi-
cos, dentre outras atividades cotidianas; o pai ajuda 
mais de forma financeira.

Para a adolescente, a relação dos pais é difícil, 
conflitiva, e ela refere que gostaria que eles fossem 
amigos. Em datas como o aniversário dos pais, ela 
passa com seu respectivo genitor. Nas férias escolares, 
Mel continua na casa da mãe e vê o pai com frequ-
ência. No último Natal e no Ano Novo ela iria passar 
uma das datas com o pai (este não tinha a nova com-
panheira) e outra com a mãe, mas o pai foi viajar e a 
adolescente ficou em ambas as datas com a mãe. Por 

fim, Mel relata que ela gostaria que os pais pudessem 
ter uma relação mais harmoniosa e que ela pudesse 
frequentar as duas casas.

Caso Fani: descrição da história familiar
Vera e Jorge tiveram uma união estável de sete 

anos e tem uma filha que, atualmente, está com 12 
anos. Consta nos prontuários que em 2009, Vera foi 
até o Núcleo de Assistência Judiciária para legalizar 
a separação, pois já não estavam juntos há um mês, 
como também, o estabelecimento da guarda da filha, 
as visitas e a pensão alimentícia. A equipe do serviço, 
após avaliar a situação sugeriu ao ex-casal realizas-
sem uma mediação familiar para um possível acordo 
entre eles. Como Vera e João pareciam estar convictos 
de suas decisões e também pelo bom relacionamento 
entre eles, a mediação transcorreu de forma tranquila, 
porque eles já vieram com um pré-acordo. Ficou acor-
dada a dissolução da união estável, a guarda da filha, 
que ficou na modalidade compartilhada, com fixação 
da residência com a mãe, visitação livre do pai, e tam-
bém, foi estabelecido o valor da pensão. 

O Relato de Fani
Fani tem 12 anos e cursa o sexto ano escolar. 

Quando seus pais se separaram ela tinha seis anos 
e relata ter tido dificuldades em saber da separa-
ção, pois o pai dizia para ela falar com a mãe sobre 
o assunto e a mãe vice-versa. A mãe de Fani tem um 
novo companheiro e foram eles que lhe explicaram o 
que era guarda compartilhada. Segundo o que a ado-
lescente entendeu, ela moraria com a mãe, e quando o 
pai quisesse vê-la, ele entraria em contato com a mãe 
para combinarem. Fani mora com a mãe e não tem 
dias estabelecidos para visitar o pai, e sim quando eles 
desejarem. Quanto à autorização para realizar alguma 
atividade, ou quando precisa ir ao médico, ou ainda, 
em reuniões escolares, isso fica a cargo da mãe. 

Em datas como o aniversário dos pais, ela passa 
com o respectivo genitor e nas férias escolares ora fica 
com a mãe, ora com o pai, alternadamente. Em datas 
como Natal e o Ano Novo, Fani diz que passa a noite de 
Natal com a mãe, isso quando sua madrinha vem de 
XZ [local referido pela adolescente]; e almoça na casa 
do pai. Quando a madrinha não vem, ela passa o Natal 
com o pai e Ano Novo com a mãe, porque suas primas 
posam na casa dela. Além disso, Fani relata ter um bom 
relacionamento tanto com o padrasto como com a 
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madrasta. Por fim, a adolescente coloca que na família 
dela há uma vivência de guarda compartilhada, visto 
que, o pai pode buscá-la na casa da mãe sempre que 
combinado e compartilham momentos juntos.

Análise dos dados
Num primeiro momento, foi realizada uma aná-

lise de cada caso, de forma detalhada para que fosse 
possível construir um estudo aprofundado de cada 
adolescente e seu contexto familiar. Após esse pri-
meiro momento, foi feita uma análise cruzada dos 
casos com o intuito de encontrar pontos similares ou 
singulares entre os casos (Yin, 2005). O procedimento 
de análise utilizado, foi a análise de conteúdo pro-
posta por Bardin (2010).

Considerações éticas
Este estudo atendeu a todas as exigências da ética 

em pesquisa segundo as Diretrizes e Normas Regula-
mentadoras envolvendo Seres Humanos – Resolução 
nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, como 
também, a Resolução nº 016/2000 do Conselho Federal 
de Psicologia. A pesquisa obteve aprovação do Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade em que foi reali-
zado, sendo aprovado sob CAAE 50645515.0.0000.5346. 
Além disso, tanto as participantes como seus respon-
sáveis ficaram cientes do objetivo do estudo, os res-
ponsáveis assinaram o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido e as adolescentes, o Termo de Assenti-
mento Livre e Esclarecido. Por fim, com o objetivo de 
preservar a identidade das participantes e suas famí-
lias, os nomes aqui apresentados são fictícios. 

Resultados e Discussão
Os resultados deste estudo são apresentados em 

duas categorias. A primeira está intitulada “Guarda 
compartilhada: o cotidiano vivenciado pelas ado-
lescentes”, que tem como foco discutir as vivências 
de guarda compartilhada enfatizando a experiência 
relatada pelas adolescentes em suas famílias, identi-
ficando aspectos presentes na legislação e relacionan-
do-os com os seus cotidianos.

A segunda categoria tem como título “Superando 
obstáculos: as dificuldades enfrentadas pelas adoles-
centes nas vivências de guarda compartilhada”, esta 
categoria aborda as principais dificuldades vivencia-
das pelas adolescentes em suas vivências de guarda 
compartilhada, salientando que mesmo diante des-

tas, a aplicação dessa modalidade não se torna inviá-
vel, nas famílias do estudo.

Guarda compartilhada: o cotidiano 
vivenciado pelas adolescentes

A guarda compartilhada mesmo sendo imple-
mentada em 2008 no Brasil e, obrigatória em 2014, 
pode ser considerada recente no país. Esta modali-
dade veio como uma possível estratégia para tentar 
solucionar a ausência paterna (Cúnico, 2014; Cúnico, 
& Arpini, 2013; Sganzerla, & Levandowski, 2010), ou 
materna diante da separação conjugal. 

A partir da análise dos casos que compõe este 
estudo, observa-se que Nina e Fani, parecem ter, mini-
mamente, conhecimento sobre o que é, ou como fun-
ciona a guarda compartilhada. Esse conhecimento foi 
transmitido, possivelmente, pela família. Isto pode ser 
visto no discurso de Nina: “ahh eles me falaram que 
daí eu ia ficar um pouco com a minha mãe, com meu 
pai”. E também no relato de Fani: “que daí quando 
meu pai quiser me pegar, é só ele ligar e pedir para me 
pegar e ver quando pode. E daí ele pode me pegar”. 
Nesses fragmentos pode-se pensar que mesmo de 
forma simples estas adolescentes parecem entender o 
verdadeiro propósito da guarda compartilhada, con-
siderando o contexto sociocultural e familiar de cada 
uma. Com isso, na fala de Fani, percebe-se certa flexi-
bilidade nos momentos em que o pai pode visitá-la, 
como também, para buscar a adolescente para ir à sua 
casa ou realizar alguma atividade conjunta. Esta colo-
cação vem ao encontro do que está proposto na nova 
lei da guarda compartilha, uma vez que, o tempo de 
convivência com os pais deve ser equilibrado. 

Ainda pensando no tempo de convivência equi-
librado dos pais, quando questionado às adolescen-
tes como elas e seus pais organizavam algumas datas 
comemorativas como Natal e Ano Novo, pode-se res-
saltar a fala de Fani. 

Quando a minha “dinda” vem de WZ [local refe-
rido pela adolescente] eu passo a noite com 
a minha mãe e no outro dia vou para casa do 
meu pai, isso no Natal e no Ano Novo também. 
E quando ela não vem eu passo o Natal com o 
meu pai e o Ano Novo com a minha mãe, porque 
no Ano Novo minhas priminhas vão posar lá em 
casa [...]. Um pouco na casa de cada um, às vezes, 
eu viajo com um, as vezes com o outro; as vezes 
com os dois só que separados (Fani).



703

Kostulski, C. A.; Arpini, D. M. (2018). Guarda Compartilhada: As Vivências de Filhas Adolescentes.

Nesse relato, pode-se inferir que, no caso de Fani, 
não haveria uma divisão de tempo nessas datas come-
morativas, uma vez que, parecem estar organizadas 
de forma flexível de acordo com a disponibilidade do 
pai e da mãe e, principalmente, adaptada a aspectos 
do cotidiano, como a visita das primas e da madrinha 
da adolescente. Assim, é importante destacar que essa 
organização parental, de guarda compartilhada, não 
visa uma estrutura rígida quanto ao tempo de con-
vivência materna e paterna. Para Brito (2007) e Rosa 
(2015b) na guarda compartilhada o que importa é que 
as decisões a respeito da vida da prole sejam tomadas 
em conjunto entre os pais.

Nesse contexto, no relato de Nina, a adolescente 
refere que passou o Natal e o Ano Novo com a mãe, 
que é com quem ela reside. Como mostra o trecho a 
seguir: “é os dois com a minha mãe, com o meu pai eu 
não fiquei”. Ao deter-se nesse fragmento, em um pri-
meiro momento, poder-se-ia inferir que nessa família 
haveria uma certa dificuldade com a flexibilidade e 
o equilíbrio de tempo em que a adolescente convive 
com seus pais. Entretanto, pensando de uma forma 
mais ampla, e analisando os relatos subsequentes, 
entende-se que o fato de, nesse caso, não haver uma 
divisão equilibrada de tempo, não implica que isso 
não ocorra em outras ocasiões, de acordo com o desejo 
de Nina, como foi relatado pela adolescente quando 
questionada a respeito do motivo pelo qual não visi-
tou/ficou com pai em uma das datas. A adolescente 
diz: “ah eu queria ficar com a minha mãe”. Ressalta-se 
isso, para que se possa pensar que a maneira como 
uma família se organiza diante da guarda comparti-
lhada é singular, considerando que, muitas vezes, o 
que funciona para um contexto familiar, não contem-
pla o outro (como se pode ver nos dois relatos até aqui 
apresentados). No entanto, é importante mencionar 
que há algumas características que são indispensá-
veis quando se aplica a modalidade de guarda com-
partilha, mas isso não impede que a forma como cada 
família vai adaptar os aspectos legais a sua realidade 
social e familiar podem ser diferentes, e isso não signi-
fica que a guarda compartilhada não estaria levando 
em conta o superior interesse dos filhos. 

Outro fator que merece ser destacado, é a busca 
pela flexibilidade da relação parental nas vivências de 
guarda compartilhada. Essa flexibilidade contempla-
ria adequar as atividades de pai, mãe e filhos para que 
a participação daqueles possa ser atrelada a aspectos 
práticos da vida destes. Isso pode ser melhor compre-

endido a partir do relato de Fani, quando questionada 
a respeito de quem vai à escola quando solicitada a 
presença do responsável, a adolescente relata que: “as 
vezes vai a mamãe, e é raro ser o papai [...]”. E em outro 
momento Fani explica: “é porque a mamãe mora mais 
perto da escola”. Diante disso, sabe-se da importância 
da participação e da responsabilização tanto materna 
quanto paterna na vida dos filhos (Sodermans, & Mat-
thijs, 2014), entretanto, é importante ponderar que a 
modalidade compartilhada é o ideal de guarda e que 
dessa forma, possivelmente, sejam necessárias algu-
mas adaptações considerando a realidade de cada 
família e alguns empecilhos de ordem prática. Por 
um lado, salienta-se que, utilizando o exemplo de 
Fani, algumas ações são adaptadas com o intuito de 
facilitar o cotidiano dos pais. Nesse sentido, pode-se 
inferir que o horário e a distância da casa do pai, em 
relação à escola, pode ser um fator dificultador e que 
possivelmente faça com que seja mais viável a pre-
sença da mãe. Por outro lado, esses empecilhos não 
podem impedir que em determinados momentos o 
pai possa se organizar de forma que se faça presente 
no ambiente escolar. 

Nessa mesma direção, a participação paterna é 
referida pelas adolescentes como sendo a figura do 
pai provedor, isso pode ser observado quando as par-
ticipantes relatam, que de forma geral, o pai ficaria 
responsável pela parte financeira. No entanto, o que 
se pode compreender é que os pais não teriam se res-
tringido apenas a essa atribuição, ampliando sua par-
ticipação no cotidiano das filhas. Com isso, pode-se 
inferir que a guarda compartilhada, possivelmente, 
tenha contribuído nesse sentido.

A partir dos casos que compõe este estudo, 
entende-se que uma boa comunicação entre os pais é 
importante para a vivência da guarda compartilhada, 
uma vez que, de acordo com o exemplo citado ante-
riormente, na impossibilidade da participação do pai 
nas atividades escolares de Fani, a mãe poderia infor-
má-lo sobre os assuntos discutidos nesse ambiente. 
Sabe-se que após a dissolução conjugal, muitos pais 
apresentam dificuldades para dialogar a respeito dos 
filhos. No entanto, a ausência de uma boa comunica-
ção não deve ser considerada uma justificativa para o 
distanciamento e uma possível desresponsabilização 
parental. Nesses casos é necessário que pais e mães 
superem os ressentimentos advindos do divórcio, e 
aos poucos, priorizem a relação com os filhos. Este 
processo, geralmente não é considerado fácil, entre-
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tanto, serão necessários esforços de ambas as partes 
para que os filhos não sejam alvo de uma ação que 
diz respeito somente aos pais. Com o intuito de mini-
mizar essa situação, muitos pais podem necessitar 
da ajuda de profissionais, para ultrapassarem essas 
dificuldades, que muitas vezes, parecem complexas, 
mas que com ajuda poderiam ser minimizadas ou 
solucionadas. Nesse ínterim, para  Cezar-Ferreira e 
Macedo (2016) e Lehman (2013) ter filhos, indepen-
dentemente da situação conjugal, requer investimen-
tos para além de questões financeiras, como esforços 
cotidianos que fazem a manutenção de vínculos afe-
tivos e de cuidado. 

Outro ponto que pode repercutir nas vivências 
da guarda compartilhada e que pode gerar algumas 
divergências é a fixação de residência, visto que, nessa 
modalidade é possível que o filho tenha uma residência 
fixa, mesmo sob a responsabilidade de ambos pais. Nos 
casos que integram esse estudo, as adolescentes moram 
com as mães, mas isso não implica em que estas tenham 
a responsabilidade exclusiva daquelas. Uma das adoles-
centes, Nina, destacou que a possibilidade de poder fre-
quentar a casa do pai e da mãe é um fator considerado 
positivo; como pode ser visto no relato da adolescente: 
“porque eu gosto de ficar numa casa e na outra”. E ainda 
quando questionada como é ter duas casas, a adoles-
cente menciona que “não tem problema”.

Autores como Brito (2004) e Rosa (2015b) desta-
cam que apesar das divergências de opiniões, ter duas 
residências pode ser considerado um fator positivo, 
pois mostraria aos filhos que a separação dos pais 
não tem relação com aqueles, e que essa é uma expe-
riência que pode ser incorporada na vida da prole. 
Brito (2003) argumenta que da mesma forma que os 
filhos conseguem entender, gradualmente, a rotina 
da escola, da creche, da casa dos avós, por exemplo, 
eles também usariam dessa capacidade para se adap-
tar a casa do pai e da mãe, desde que esses ambientes 
representem um espaço de cuidado e afeto.

Diante desse panorama, pode-se perceber que 
mesmo a lei da guarda compartilhada sendo recente, 
esta tem possibilitado que modificações nas relações 
entre pais e filhos após a separação conjugal já pos-
sam ser vivenciadas, mesmo que de forma gradual. 
Para alguns pais, ou até mesmo para muitos, esse 
modelo não é tão conhecido e usual, mesmo assim, 
alguns buscam se esforçar para manter uma relação 
de cuidado e afeto com os filhos. Esse possível inves-
timento na busca pela vivência de guarda comparti-

lhada, pode-se observar no relato de Nina: “eu acho 
que funciona, né, e é fácil”.

Entende-se, que o termo “fácil”, pode ser con-
siderado de grande impacto no relato de Fani, visto 
que, sabe-se das dificuldades enfrentadas pelas 
maiorias dos pais. No entanto, pode-se pensar que a 
adolescente parece querer dizer da possibilidade de 
vivenciar essa modalidade de guarda mesmo diante 
de algumas dificuldades. Além disso, a adolescente 
reforça um dos principais objetivos da guarda com-
partilhada, que é a possibilidade de ambos os pais 
estarem presentes no cotidiano dos filhos, de forma a 
se responsabilizarem conjuntamente por estes.

O relato a seguir, pode ser um exemplo, mesmo 
que simples, da essência dessa modalidade, quando 
Nina diz: “ah, mas é bom assim, eu fico com a minha 
mãe, com o meu pai”. No decorrer da análise desse 
caso, destaca-se que quando a adolescente coloca que 
ela pode ficar com o pai e com a mãe, ela parece estar 
se referindo muito mais que simplesmente poder fre-
quentar o lar materno e paterno, mas sim, o fato de 
que mesmo diante de possíveis sofrimentos que uma 
ruptura conjugal pode trazer, a adolescente sente que 
os pais estão presentes na sua vida, não somente em 
tempo de convivência, mas sim, de forma que Nina 
perceba, mesmo que aos poucos, ações que envol-
vam, cuidado, afeto, respeito, ou seja, que ela entenda 
que os pais, de fato, exercem suas funções.

Nesse cenário, Gadoni-Costa, Frizzo e Lopes 
(2015) salientam que a separação conjugal não pode 
diminuir o desejo do pai e da mãe em exercer a sua 
função e continuar próximo dos filhos, entretanto, 
para que isso ocorra, é necessário que haja certa flexi-
bilidade na relação com os filhos, com a ex-mulher ou 
ex-marido e, até mesmo, consigo mesmo, no sentido 
de dar tempo para que as adaptações aconteçam. 

Superando obstáculos: as dificuldades 
enfrentadas por adolescentes nas 
vivências de guarda compartilhada

A guarda compartilhada por ser uma modalidade 
ainda pouco usual no ordenamento jurídico brasileiro 
(IBGE, 2014), acaba por apresentar alguns obstáculos 
em suas vivências. Pensando nisso, nos casos ana-
lisados nesse estudo, uma das adolescentes parece 
ter tido dificuldades em poder descrever o que seria 
a guarda compartilhada, a partir do momento em 
que foi questionada sobre como seus pais explicaram 
sobre essa modalidade. Isto pode ser exemplificado 
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no fragmento a seguir: “não sei, tipo, não sei explicar 
muito bem”. Mas em outro momento a adolescente 
acrescentou “[...] que eu pudesse ficar nas duas casas, 
tipo uma semana na casa da minha mãe e a outra na 
do meu pai [...]. O relato de Mel parece refletir uma 
certa dificuldade em diferenciar a guarda comparti-
lhada da guarda alternada, aspecto que, muitas vezes, 
faz-se presente também no discurso de pais e profis-
sionais. Cezar-Ferreira e Macedo (2016) colocam que 
no início do século XXI, costumava-se identificar a 
guarda alternada com guarda compartilhada como se 
fosse uma só, contudo, a última tem sido entendida 
como a guarda ideal, pois busca atender o melhor 
interesse dos filhos. 

A partir dessa discussão, a fala de Mel, citada 
anteriormente, permite refletir a respeito de como a 
adolescente compreendeu o relato de seus pais sobre 
a guarda compartilhada. Este aspecto é significativo 
na medida em que, se esta modalidade não está clara 
para os pais, pode dificultar o entendimento dos filhos 
e consequentemente a vivência da guarda compar-
tilhada. Autores como Gadoni-Costa, Frizzo e Lopes 
(2015) e Cezar-Ferreira e Macedo (2016) enfatizam 
que muitos adultos, precisam de ajuda e de esclareci-
mentos para melhor definir e explicar aos filhos sobre 
a guarda compartilhada.

Ao sair dos aspectos mais conceituais e de entendi-
mento das adolescentes sobre a guarda compartilhada, 
adentra-se nas vivências das adolescentes, as quais des-
tacaram alguns aspectos a serem superados e que no 
momento parecem estar dificultando, mas não seriam 
impeditivos da vivência de guarda compartilhada.

Uma das adolescentes, Fani, menciona que ter 
duas residências, uma da mãe e outra do pai, talvez 
não seja um fator negativo, no entanto, relata que: “só é 
ruim quando eu estou em casa e o papai quer me pegar 
na escola, que daí eu tenho que levar a mochila com a 
roupa [...] Eu tenho poucas coisas na casa do meu pai”. 
A partir disso, Oliveira (2015) aponta que ter duas resi-
dências acaba por desorganizar a vida e a rotina dos 
filhos, mas essa é uma opinião que apresenta certas 
divergências, já esboçadas anteriormente. 

No entanto, Mel apresenta um contexto um 
pouco diferente quanto a ter duas residências, visto 
que ela não costuma frequentar a casa do pai. Isso 
acontece devido ao fato de que a mãe da adolescente 
não tem uma boa relação com a nova companheira 
do pai e, também, por Mel apresentar questões con-
flitivas com o avô paterno, com quem seu pai reside. 

Assim, quando a adolescente foi questionada sobre o 
motivo pelo qual ela não costuma frequentar a casa do 
pai, a adolescente relata que é devido “ao meu avô e a 
mulher do meu pai”. Diante desses relatos, percebe-se 
que mesmo com alguns empecilhos, esse aspecto não 
é um fator que aparentemente prejudique a vivência 
da guarda compartilhada, desde que, os pais estejam 
disponíveis para encontrar alternativas para mini-
mizar ou solucionar esses problemas. Para Gadoni-
-Costa, Frizzo e Lopes (2015), embora as dificuldades 
estejam presentes no cotidiano dessas famílias, aque-
las estão presentes também em outras modalidades 
de guarda. O importante é que pais e mães possam 
estar envolvidos e participar da vida dos filhos, com 
o intuito de que os novos arranjos sejam bem-suce-
didos e as dificuldades superadas. Cabe destacar, que 
embora a perspectiva desse artigo não se propôs a 
abordar o tema a partir das teorias de gênero, elas cer-
tamente têm um papel preponderante no que diz res-
peito a construção de novas modalidades de exercício 
parental, por terem lançado questões e problematiza-
ções com relação as experiências de homens e mulhe-
res e suas relações com os filhos, como decorrentes de 
construções histórico-sociais e culturais e, portanto, 
mutáveis (Butler 2003; Saffioti, 2004). 

Outro aspecto destacado, é a possibilidade da 
aplicação da guarda compartilhada mesmo com uma 
relação conflitiva entre os pais. Mel quando questio-
nada sobre como está à relação dos pais diante das 
vivências de guarda compartilhada, relata: “é difícil, 
porque todo mundo é inimigo. Eu queria eles amigos, 
porque eu não quero, eu não gosto dessa situação”. 
Nesse aspecto questiona-se sobre a possibilidade de 
a guarda compartilhada somente ser aplicada quando 
os pais apresentarem um relacionamento harmo-
nioso. Brito e Gonsalves (2013) realizaram uma pes-
quisa junto aos acórdãos emitidos por três tribunais 
de Justiça do país no período entre 2008 e 2010. O 
objetivo foi estudar a maneira como a jurisprudência, 
emitida por alguns tribunais brasileiros, vem consi-
derando a possibilidade de aplicação da guarda com-
partilhada. Dentre os resultados obtidos destaca-se 
a suposição de que essa modalidade não funciona 
quando há litígio entre os pais, e que a mesma seria 
fonte de desavenças entre os genitores. 

Apesar desses resultados, entende-se que a 
relação harmoniosa entre o ex-casal facilitaria o 
convívio entre pais e filhos, mas não pode ser um 
fator determinante para a definição da atribuição 
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da guarda compartilhada. Os dados da pesquisa 
referida são importantes para que se possa pensar 
novas formas de intervenção, especialmente da Psi-
cologia, de modo a refletir sobre essa problemática 
que, muitas vezes, gera divergências de opiniões 
por parte de alguns profissionais.

No Brasil, principalmente depois da implantação 
da guarda compartilhada como obrigatória, muito se 
questiona sobre a aplicação dessa modalidade mesmo 
em caso em que os pais apresentam uma relação 
conflitiva posterior a separação. Autores como Rosa 
(2015a;b), Pereira (2011), Machado (2015), Brito e Gon-
salves (2013) e Cezar-Ferreira e Macedo (2016) colocam 
que muitas das separações resultam em uma possível 
dificuldade no exercício da maternidade e paternidade 
em função de um misto de sentimentos que se fazem 
presentes, como: raiva, mágoa e sofrimento, que aca-
bam interferindo no relacionamento com os filhos. Os 
autores entendem que esse é um momento difícil para 
os pais, mas salientam que é importante ter presente, 
que mesmo diante das dificuldades, os filhos devem 
ser a prioridade, visto que, a relação que se dissolveu 
foi a conjugal e não a parental. 

Oliveira e Matos (2014) acrescentam que nas rela-
ções as quais os pais conseguem estabelecer o diálogo, 
expressam valores comuns para os filhos na tomada 
de decisão, participam dos cuidados cotidianos, não 
seria necessária uma lei de obrigatoriedade, como a 
da guarda compartilhada, pois naturalmente os pais 
já realizam ações conjuntas. A lei viria justamente para 
aqueles pais que apresentam uma relação de conflito.

Diante desse contexto, pode-se pensar que a 
divergência de opiniões e as dificuldades enfrenta-
das por filhas, neste caso adolescentes, também estão 
presentes no momento em que diante da aplicação da 
guarda compartilhada um dos pais acaba indo para 
outra cidade. Uma das adolescentes do estudo, Mel, 
relata que “única coisa que eu sei, que ele me contou 
[pai], é que ela mora em XZ [cidade da nova compa-
nheira], mas aí eu não sei mais nada”. Nesse relato da 
adolescente, não fica tão claro que o pai da mesma 
vai morar em outra cidade com a nova companheira, 
entretanto, nos registros dos prontuários consultados, 
consta que há essa possibilidade. Independente disso 
acontecer, a ideia a se refletir é, que mesmo o pai indo 
morar em outra cidade, esse fato por si só, não torna-
ria inviável a aplicação da guarda compartilhada.

Machado (2015) e a Lei Nº 13.058 colocam que 
nos casos em que os pais residam em cidades dife-

rentes, busca-se um consenso quanto à cidade base 
(onde o filho irá morar) que contemple os interesses 
do mesmo. Os autores ainda acrescentam que tal 
situação não impede a aplicação da guarda compar-
tilhada, uma vez que, essa preza pela divisão de res-
ponsabilidade entre os genitores e no que se refere 
às decisões importantes na vida do filho e não sua 
presença física (mesmo sabendo de sua importân-
cia). Assim, entende-se que mesmo diante da distân-
cia física, as decisões conjuntas podem ser tomadas, 
principalmente levando em consideração o avanço 
tecnológico dos meios de comunicação. 

Por fim, entende-se que essas são algumas das 
dificuldades relatadas pelas adolescentes em suas 
vivências de guarda compartilhada e que, apesar da 
presença destas em seu cotidiano, as mesmas pare-
cem não estar sendo vistas como impeditivo para a 
vivência da guarda compartilhada.

Considerações finais
A partir da análise dos casos que integraram este 

estudo, percebe-se que a guarda compartilha pode ser 
considerada uma modalidade que possibilita a conti-
nuidade da convivência dos filhos com ambos os pais 
após a dissolução conjugal. Contudo, entende-se que 
por se tratar de um ideal, faz-se necessário algumas 
adaptações de acordo com cada contexto familiar, de 
modo que, a guarda compartilhada possa ser viven-
ciada, e ao mesmo tempo não perca sua essência. 

As experiências nessa modalidade estão perme-
adas por algumas dificuldades, no entanto, para as 
adolescentes, essas dificuldades não parecem ser um 
grande problema, visto que, a guarda compartilhada 
é representada como uma vivência possível para elas. 
Nos casos que compõe este estudo, os pais parecem 
conseguir, cotidianamente, buscar a manutenção e o 
fortalecimento dos vínculos parentais, tendo em vista 
a importância da participação de ambos no cotidiano 
das filhas, de forma responsável e afetiva.

Por se tratar de um estudo de casos múltiplos, 
a limitação desta pesquisa consiste em apresentar 
um número reduzido de casos com essa vivência de 
guarda compartilhada. Com isso, destaca-se que não 
se teve a intenção de generalizar os resultados aqui 
apresentadas, mas de apontar algumas singularida-
des contidas nesses casos envolvendo a guarda com-
partilhada. Compreende-se, todavia, que os resulta-
dos obtidos nesta pesquisa, podem colaborar para 
o mapeamento de outras possíveis dificuldades que 



707

Kostulski, C. A.; Arpini, D. M. (2018). Guarda Compartilhada: As Vivências de Filhas Adolescentes.

possam surgir nesse contexto, como também, para 
difundir aspectos positivos que vêm ganhando efeti-
vidade e que podem ser partilhados para outras famí-
lias com guarda compartilhada. 

Destaca-se, ainda, que este estudo pode ser 
uma forma de inspirar outros pesquisadores a 
desenvolver trabalhos que tenham como foco a 
guarda compartilhada. Como também, que pais e 
profissionais que trabalham com essa temática pos-
sam refletir que mesmo diante de algumas dificul-
dades, essa modalidade, tem o potencial de evitar a 
ausência de um dos pais no exercício da parentali-
dade após a dissolução conjugal. Os impasses que 
muitas famílias vivenciam após a separação con-
jugal são conhecidos, contudo, destaca-se que ser 
mãe e ser pai, são funções que devem se manter e 
se sobrepor às rupturas amorosas do par conjugal. 
Nesse sentido, estudos que abordem a temática da 
guarda compartilhada a partir da perspectiva das 
teorias de gênero, podem ser importantes contri-
buições na ampliação, aprofundamento e compre-
ensão da sua aplicabilidade, levando em considera-
ção a relevância dessa perspectiva.

A Lei nº 13.058 de 2014 coloca algumas carac-
terísticas que norteiam a obrigatoriedade da guarda 
compartilhada no Brasil. Entretanto, pensando que 
esta é uma lei recente, muitos pais, filhos e profis-
sionais, ainda buscam se adaptar a essa nova legis-
lação de forma que possam pensá-la e adaptá-la no 
contexto de cada família. Ressalta-se que para que 
os pais possam vivenciar, de fato, a guarda compar-

tilhada, é necessário que os profissionais que traba-
lham com famílias, como: Psicólogos, Operadores do 
Direito, Assistentes Sociais, dentre outros, saibam 
informar de forma clara, como funciona esta moda-
lidade, auxiliando as famílias a encontrar pontos de 
acordo e negociação de conflitos, pois só assim, ela 
poderá ser concretizada satisfatoriamente, com vis-
tas ao bem-estar e ao cuidado dos filhos, em forma 
de vivências positivas e que promovam o desenvol-
vimento integral. 

Por fim, a partir dos resultados desse estudo, 
entende-se a importância do acompanhamento 
Psicológico, em casos que se faça necessário, para 
as famílias em vivências de guarda compartilhada. 
Para além das intervenções individuais desse núcleo 
profissional, considera-se importante que a Psicolo-
gia possa desenvolver intervenções juntamente com 
Operadores do Direito, Assistentes Sociais e outros 
profissionais, com intuito de auxiliar as famílias 
quanto as possíveis demandas decorrentes da sepa-
ração conjugal, tendo em vista, a minimização dos 
conflitos familiares. Nesse sentido, pode-se desen-
volver intervenções como oficinas de parentalidade 
com mães e pais que estejam ou estiveram em pro-
cesso de separação, como também, realizar media-
ções de conflitos familiares, grupo multiparentais 
ou psicoeducativos entre outros. Essas estratégias 
podem auxiliar a trabalhar possíveis sofrimentos 
advindos do momento de ruptura familiar, fazendo 
uma interlocução entre os fazeres psicológicos e de 
outros núcleos profissionais.
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